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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 134/2025                                                                           

REPARTIÇÃO INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

O  MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES,  por intermédio da  Secretaria 
Municipal  de  Educação, torna público,  para  conhecimento  dos  interessados,  que  realizará  DISPENSA 
ELETRÔNICA,  na  hipótese  do  art.  75,  inciso  II, nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  da  Lei 
Complementar  nº  123/2006  e  alterações  posteriores,  dos  Decretos  Municipais  nº:  17.500/2018  e 
alterações posteriores, 22.449/2024 e 22.778/2024 e das exigências estabelecidas neste Aviso.

Os regulamentos municipais supracitados encontram-se disponíveis para acesso no endereço eletrônico:  
https://leismunicipais.com.br/legislacao-municipal/5079/leis-de-mogi-das-cruzes.

Data da sessão: 16 de junho de 2025
Início da fase de lances: 8h30
Encerramento da fase de lances: 10h30
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO

1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1  - O  objeto  da  presente  dispensa  de  licitação  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a 
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  EM  MANUTENÇÃO  PREVENTIVA  E  CORRETIVA  NO 
GERADOR  DO  CENTRO  MUNICIPAL  DE  FORMAÇÃO  PEDAGÓGICA  “PROFESSOR  BORIS  GRINBERG”  – 
CEMFORPE,  PELO  PERÍODO  DE  12  (DOZE)  MESES, conforme  condições,  quantidades  e  exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2 - O valor estimado do contrato para execução dos serviços objeto desta dispensa é de  R$ 16.200,00 
(dezesseis mil e duzentos reais).

1.4 - O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 - PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1 - A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante  Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante  do  Portal  de  Compras  Públicas,  disponível  no  endereço  eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

2.1.1 - Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para acesso ao 
sistema e operacionalização.

2.1.2  - O  fornecedor  é  o  responsável  por  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu 
representante  no  Sistema de  Dispensa  Eletrônica,  não  cabendo ao  provedor  do  Sistema ou  ao  órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido  
da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://leismunicipais.com.br/legislacao-municipal/5079/leis-de-mogi-das-cruzes
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2.2 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente;

2.2.2 - Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14º da Lei Federal nº 14.133/2021;

2.2.5 – Em processo de falência;

2.2.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº  
746/2014-TCU-Plenário).

2.3 - A pessoa jurídica poderá participar da dispensa em consórcio, observadas as regras do artigo 15 da Lei  
Federal nº 14.133/2021.

3 - INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua  
proposta inicial, na forma deste item.

3.2  - O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  Aviso  de  Contratação  Direta,  encaminhará, 
exclusivamente  por  meio  do  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  a  proposta  com  a  descrição  do  objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento.

3.2.1 - A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente  
na data de entrega da proposta.

3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4  - Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços;

3.4.1  - Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto na  etapa de lances,  serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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3.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a  
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

3.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7  - A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas  
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, o Projeto Básico e demais anexos, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.8.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°  da Lei Complementar nº 123/2006, estando 
apta  a  usufruir  do  tratamento  favorecido  estabelecido  em  seus  artigos  42  a  49  e  que  não  celebrou  
contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins  
de enquadramento como empresa de pequeno porte;

3.8.1.1  - A  assinalação  do  campo  “não”  apenas  produzirá  o  efeito  de  o  licitante  não  ter  direito  ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte.

3.8.2 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos,  bem  como  de  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  definidos  no  Aviso  de 
Contratação Direta;

3.8.3 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega  
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,  
XXXIII, da Constituição Federal de 1998;

3.8.4 - Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme 
art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.8.5 - Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

3.8.6 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores.

3.9 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste aviso.

4 - FASE DE LANCES
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4.1 - A partir das 8h30  da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta,  a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,  exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo finalizada no horário de encerramento de lances previsto neste aviso.

4.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor  consignado  no 
registro. 

4.2.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

4.3 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.

4.3.1 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais  lances  
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2 - O intervalo mínimo de diferença de valores que incidirá tanto em relação aos lances intermediários  
quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).

4.4  - Havendo  lances  iguais  ao  menor  já  ofertado,  prevalecerá  aquele  que  for  recebido  e  registrado 
primeiro no sistema.

4.5 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance  
registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7  - Imediatamente  após  o  término  do  prazo  estabelecido  para  a  fase  de  lances,  haverá  o  seu 
encerramento,  com  o  ordenamento  e  divulgação  dos  lances,  pelo  sistema,  em  ordem  crescente  de  
classificação.

4.7.1 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar  
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 
a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1 - Neste caso,  será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.



Proc. nº 6.231/2025 – fls.___________
Rubrica: ________________________

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 134/2025 - FLS. 5

5.2.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica.

5.3 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance.

5.4 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias , a  contar da data de sua 
apresentação.

5.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1 - contiver vícios insanáveis;

5.5.2 - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3  - apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo  definido  para  a 
contratação;

5.5.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 
que insanável.

5.6 - Quando o fornecedor não conseguir  comprovar que possui  ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1 - for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários  
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações  de  propriedade  do  próprio  
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2  - apresentar  um ou  mais  valores  da  planilha  de  custo  que  sejam inferiores  àqueles  fixados  em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes.

5.7  - Em  contratação  de  obras  ou  serviços  de  engenharia,  além  das  disposições  acima,  a  análise  de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

5.7.1 - para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os  
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços  
unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado  
correspondente;
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5.8  - Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de 
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa  comprove  a 
exequibilidade da proposta.  

5.9 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha  poderá  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo  sistema,  desde  que  não  haja 
majoração do preço.

5.9.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas;

5.9.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.10 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.11  - Se  a  proposta  ou  lance  do  vencedor  for  desclassificado,  será  examinada  a  proposta  ou  lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a  
sua continuidade.

5.13 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o  
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6 – HABILITAÇÃO

6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de 
lances.

6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

6.2.1 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas  
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br);

6.2.2 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php );

6.2.3  - Lista  de  Inidôneos,  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  –  TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0  ;  
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6.2.4 - Cadastro de Impedimentos de Contratos / Licitações – TCESP https://tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-
apenados;

6.3 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável  pela prática de ato de improbidade administrativa,  a  proibição de contratar  com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.3.1  - Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas 
Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.3.1.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.

6.3.1.2 - O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.3.2 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de  
participação.

6.4  - Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à 
confirmação daqueles exigidos neste aviso e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5  - Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.

6.6 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.7 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta.

6.7.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade  
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.8 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

6.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.9.1. Documento(s) que comprova(m) a existência jurídica da licitante, demonstrando a sua capacidade de 
exercer direitos e assumir obrigações, tais como:

6.9.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou
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6.9.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e as alterações subsequentes devidamente 
registrados,  em se tratando de sociedade comerciais,  e,  no caso de sociedades por ações,  também os  
documentos de eleição de seus administradores;

6.9.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício;

6.9.1.4  - Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  já  em 
funcionamento  no  País,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento,  expedido  pelo  órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir;

6.9.1.5 - Quando cabível, o(s) documento(s) de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

6.9.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

6.10 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

6.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), conforme o caso;

6.10.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.

6.10.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.10.4. Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  de  
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.

6.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal,  se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.10.6. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751,  de  02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da  Fazenda 
Nacional.

6.10.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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6.10.8. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho,  mediante  a 
apresentação  de  certidão negativa  ou  positiva  com efeito  de  negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

6.10.9. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos  
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

6.10.10. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

6.10.11.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno  porte  deverá  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de  
regularidade  fiscal,  social  e  trabalhista,  mesmo  que  esta  apresente  alguma  restrição,  sob  pena  de  
inabilitação.

6.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos  
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

6.12.  Constatado  o  atendimento  às  exigências  de  habilitação  fixadas,  o  fornecedor  será  declarado 
vencedor.

7 -  DOS PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E FORNECIMENTO

7.1. O serviço de manutenção preventiva e corretiva deve ser executado pela CONTRATADA pelo menos 1 
(uma) vez por mês, após o recebimento da Ordem de Serviço.

7.1.1. A  visita  deverá ser  programada e  poderá ser  prorrogada por  solicitação escrita  e  justificada do 
licitante,  formulada  antes  de  findo  o  prazo  estabelecido,  e  formalmente  aceito  pela  Autoridade 
Competente.

7.2. A manutenção ocorrerá no prédio do CEMFORPE, localizado na Rua Antenor Leite da Cunha, 55 – Nova 
Mogilar, – Mogi das Cruzes – São Paulo, em horário previamente agendado com o responsável pelo local, 
correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas de carga, transporte e descarga.
 
7.3. O serviço será executado em razão da emissão de nota de empenho e envio da Ordem de Serviço.

7.4. Caberá ao setor solicitante, a declaração do aceite do serviço conforme as especificações do edital.

7.5. O serviço executado está sujeito à conferência, avaliações qualitativas e aceitação final, obrigando-se o  
licitante vencedor a reparar e corrigir as avarias ou incorreções porventura detectadas, na forma prevista 
no Termo de Referência, na Lei nº 14.133/2021 e no Código de Defesa do Consumidor, em tudo o que  
couber.

7.6. Os  serviços  poderão  ser  rejeitados  no  todo  quando  não  estiverem  em  conformidade  com  as 
especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser  substituídos  pela  
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.7. A  empresa  CONTRATADA,  será  responsável  pela  substituição,  troca  ou  reposição  dos  acessórios 
utilizados  no  conserto  que  porventura  apresentarem defeitos,  estejam danificados  ou  que  não  sejam 
compatíveis com as especificações do Termo.

7.8. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da fatura e 
aprovação da Secretaria solicitante.

8 - DAS PENALIDADES:

8.1 - As penalidades serão as elencadas no artigo 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.2 - A penalidade de advertência é a sanção por escrito, emitida pela Administração, quando o licitante 
vencedor ou contratado descumprir obrigação de menor gravidade.  

8.3 - As multas serão aplicadas nos casos de inexecução total ou parcial do ajuste, a título moratório, o  
importe de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega do material ou serviço, até o limite de 30  
(trinta) dias e, cumulativamente, a título compensatório, o importe de 10% (dez por cento), ambas sobre o 
valor total do contrato. 

8.4 -  Aplica-se integralmente ao licitante vencedor ou contratado, que não efetuar o fornecimento ou o 
serviço  dentro  do  prazo  estabelecido  no  edital  e  seus  anexos,  contrato,  ata  de  registro  de  preços,  
Autorização  de  Fornecimento  ou  outro  instrumento  congênere,  o  disposto  no  subitem  17.3 acima 
transcrito.    

8.5  - A  recusa  da  adjudicatária  em  assinar  o  contrato  ou  instrumento  que  o  substitua,  caracteriza  o 
descumprimento das obrigações assumidas, sujeitando-a as multas previstas no subitem 17.3, sem prejuízo 
das sanções impostas pela Lei Federal 14.133/2021.

8.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar  na execução do contrato,  comportar-se  de modo inidôneo,  fazer  declaração falsa  ou cometer  
fraude fiscal,  garantida a defesa prévia e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e no contrato e demais cominações legais.

8.7 - Caso se mostrar insuficientes as penalidades do subitem  17.3 o contratado poderá ser declarado 
inidôneo  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que  
aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a  Administração  pelos  
prejuízos resultantes, nos termos do artigo 155 em diante da Lei 14.133/2021. 

8.8  - As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

8.9 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do  
vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato.

8.10 - O valor da multa e/ou custas de depósito será deduzido dos créditos ou garantias da empresa, ou  
cobrado administrativa ou judicialmente.
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8.11 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora ou contratado o 
contraditório e ampla defesa.

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1 - O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso de licitações do 
Portal  de  Compras  Públicas,  por  mensagem eletrônica,  na  correspondente  linha  de  fornecimento  que 
pretende atender.

9.2  - No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados  (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1 - republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2 - valer-se,  para a contratação,  de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas  
às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3 - fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,  
conforme o caso.

9.3  - As  providências  dos  subitens  9.2.1  e  9.2.2  acima  poderão  ser  utilizadas  se  não  houver  o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não  
conste deste aviso, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação.

9.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda  
do  negócio  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pela  Administração  ou  de  sua 
desconexão.

9.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do  
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,  
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa  
ao procedimento.

9.8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho 
fundamentado,  registrado em ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade e  eficácia  para  fins  de 
habilitação e classificação.
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9.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o  
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação.

9.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste aviso.

9.12 - Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico.

9.13 - Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1 – ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA;

9.13.2 – ANEXO II – MODELOS;

9.13.3 – ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA;

9.13.4 – ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO.

Mogi das Cruzes, em 10 de junho de 2025.

DARLY APARECIDA DE CARVALHO
Secretária Municipal de Educação
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ANEXO I

MODELO - PROPOSTA DE PREÇOS
À
PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES
Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, nº 277 - 1º andar
Mogi das Cruzes - São Paulo

DISPENSA Nº 134/2025
PROCESSO PMMC Nº 6.231/2025

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NO 
GERADOR  DO  CENTRO  MUNICIPAL  DE  FORMAÇÃO  PEDAGÓGICA  “PROFESSOR  BORIS  GRINBERG”  – 
CEMFORPE, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES

PREZADOS SENHORES:

Apresentamos e submetemos à apreciação de Vs. Sas, nossa Proposta de Preços relativa à licitação em  
referência,  assumindo  inteira  responsabilidade  por  quaisquer  erros  ou  omissões  que  venham  a  ser 
verificados na sua preparação.

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND MARCA VALOR UNIT. VALOR 
TOTAL

01
VALOR TOTAL R$:

DADOS BANCÁRIOS: __________________________

DECLARAMOS QUE:
1. Em nossos preços estão incluídos todos os impostos, taxas, seguros, fretes, descontos, bonificações,  

bem como quaisquer outras despesas, diretas ou indiretas incidentes no fornecimento, se houver, 
não estando embutidos encargos financeiros agregados ao seu valor econômico, estando, portanto,  
ofertado(s) preço(s) à vista.

2. Nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal,  nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,  nas 
convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta  vigente  na  data  de 
entrega das propostas.

3. Os serviços serão executados em conformidade com o estabelecido no Edital e seus Anexos.
4. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data da abertura do envelope -  

Habilitação.
5. Conhecemos as condições do Edital e seus Anexos, sujeitando-nos ao seu fiel cumprimento.

Atenciosamente,
Nome do signatário, função na empresa, assinatura, RG. e CPF.
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ANEXO II

À
PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES
Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, nº 277 - 1º andar
Mogi das Cruzes - São Paulo

DISPENSA Nº 134/2025
PROCESSO PMMC Nº 6.231/2025

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NO 
GERADOR  DO  CENTRO  MUNICIPAL  DE  FORMAÇÃO  PEDAGÓGICA  “PROFESSOR  BORIS  GRINBERG”  – 
CEMFORPE, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES

Prezados Senhores,

Na  condição  de  licitante  interessado  na  Licitação  regida  pelo  aviso  de  dispensa  nº  134/2025,  a 
empresa  .........................................................................,  CNPJ  n.º  ...............................,  sediada 
à  ........................................................,  Cidade  .................................................., 
Estado .....................................................,  vem através desta,  formalmente declarar,  sob as penas da Lei  
que:

1. até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório,  
ciente da responsabilidade de declarar ocorrências posteriores;

2. para efeito do cumprimento ao estabelecido art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021 que, esta empresa  
atende plenamente os requisitos de habilitação, proposta e documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, nada havendo o que a desabone para participar do certame realizado no Pregão em epígrafe;

3. para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7 da Constituição Federal, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 
de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14  
anos.

4. cumprimos  as  exigências  de  reservas  de  cargo  para  pessoas  com  deficiência  e  reabilitados  da 
previdência social previstas em lei (art. 63, inc. IV da Lei Federal nº 14.133/2021) e outras normas  
específicas.

Atenciosamente,

Nome do signatário, função na empresa, assinatura, RG. e CPF.
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Constitui  o  objeto  do  presente  Termo  de  Referência  a  contratação  de  empresa 
especializada para a execução de serviço de manutenção preventiva e corretiva no 
gerador do CEMFORPE – Centro Municipal de Formação Pedagógica “Professor Boris 
Grinberg”, pelo período de 12 (doze) meses.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Solicitamos  a  contratação  da  presente  empresa  mediante  COMPRA  DIRETA  com 
fulcro no artigo. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. e alterações.

3. JUSTIFICATIVA

Trata-se de processo administrativo que visa à contratação de empresa especializada 
para a execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com periodicidade 
mensal, pelo período de 12 (doze) meses, no gerador do CEMFORPE.
O  equipamento  em  questão  está  a  mais  de  quatro  anos  sem  qualquer  tipo  de 
acompanhamento especializado, e o mesmo é de extrema importância para garantir o 
fornecimento de energia elétrica de forma contínua, em caso de interrupção na rede 
principal.
Após avaliação técnica dos interessados em participar das propostas de orçamento, foi 
constatada a necessidade de troca de filtro de combustível e óleo, lubrificante, entre 
outros itens, e foi apontado que a falta de manutenção no gerador poderá comprometer 
outras peças e seu funcionamento, gerando reparos com custos mais elevados.
Justifica-se a presente contratação em atendimento às necessidades acima apontadas, 
com o objetivo de garantir a plena funcionalidade e a vida útil do equipamento, bem 
como prevenir falhas que possam comprometer os serviços prestados pela instituição.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (DETALHADA DO OBJETO)

A contratação referente à proposta indica que será realizado o serviço de manutenção 
preventiva e corretiva do gerador da marca Geraforte WEG FTP NE67TM6.B611 do 
CEMFORPE, mensalmente, pelo período de 12 (doze) meses, por da empresa que 
seja  especializada em manutenção de geradores, e possua experiência e 
profissionais qualificados para realizar os serviços de forma eficiente e segura.
O gerador é um equipamento indispensável para garantir o fornecimento contínuo de 
energia elétrica durante os eventos realizados neste local.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO – OBRIGAÇÕES, DEVERES E 
PENALIDADES

5.1. A documentação relativa à Habilitação Jurídica consistirá em:

a) Contrato social em vigor, devidamente registrado, tratando-se de sociedade 
comercial,  e,  no  caso  de  sociedade por  ações,  acompanhado dos  documentos  de 
eleição de seus administradores, em exercício;
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b) Declaração da empresa a ser contratada de que inexistem impedimentos para 
contratar com a Administração Pública.

5.2. A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consiste em:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda (CNPJ);

b) Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Municipal,  mediante 
apresentação de certidão negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de tributos 
mobiliários, expedida no local do domicílio ou da sede da empresa a ser contratada;

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), por meio da apresentação da CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

d) Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal,  mediante  a 
apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos (ou positiva com efeitos de 
negativa),  relativos  a  Tributos  Federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União,  expedida  pela 
Secretaria da Receita Federal;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (ou 
positiva com efeitos de negativa), de acordo com a Lei n° 12.440/2011.

5.3. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira:

Consiste em apresentar a Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

Os serviços, objeto do contrato ou documento equivalente, deverão ser prestados em 
local determinado pelo órgão contratante;

5.4. São obrigações da Contratante:

5.6.1. Supervisionar  a  execução  da  prestação  do  objeto,  promovendo  o 
acompanhamento  e  a  fiscalização  sob  os  aspectos  quantitativos  e  qualitativos  e 
também:
a) Indicar,  nos  primeiros  10  (dez)  dias,  após  a  assinatura  do  contrato,  o  servidor 
municipal que ficará encarregado de realizar a fiscalização do da execução do contrato, 
fornecendo  cópia  da  designação  formal  pela  Secretaria  de  Educação  para  a 
Contratada;
b) Notificar,  por  escrito  e  verbalmente,  à  CONTRATADA  sobre  a  ocorrência  de 
eventuais  imperfeições no curso de prestação do objeto,  fixando prazo para a sua 
correção.
c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais.
d) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o 
cumprimento do objeto;
e) Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  os  serviços  prestados  em  desacordo  com  as 
obrigações assumidas pela empresa na sua proposta.
f) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à 
execução do objeto;
g) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com 
as condições preestabelecidas.
h) Responsabilizar-se  pela  comunicação,  em  tempo  hábil,  dos  serviços  a  serem 
prestados.



PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, 2, Centro Cívico, Mogi das Cruzes – SP •Telefone (11) 4798-5085 • 
e-mail: sme@se-pmmc.com.br

i) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA 
que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de 
modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.
j) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestados, ou já 
previamente em execução, colocados à sua disposição, com a finalidade de verificar as 
condições em perfeita concordância com a proposta e o devido instrumento contratual.
k) Efetuar  o  pagamento  devido  pela  perfeita  prestação  dos  serviços,  desde  que 
cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.
l) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações 
previstas neste Termo;
m) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste 
instrumento;
n) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 
administração  a  qualquer  tempo,  resguardando  a  CONTRATADA  de  seus  direitos 
adquiridos;
o) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento;

5.7. São obrigações da Contratada:

5.7.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto do contrato, utilizando-se de 
profissionais  efetivamente  capacitados,  que  detém  a  capacidade  e  atenda  aos 
requisitos estabelecidos em conformidade com o objeto, a saber:
a) prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados 
que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função 
da execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a 
correção, evitando repetição dos fatos.
b) acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando- 
se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.
c) zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de 
acidentes.
d) dispor  de  quadro  de  pessoal  suficiente  para  garantir  a  execução  do  objeto  – 
cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de 
férias,  descanso  semanal,  licença,  falta  ao  trabalho,  demissão  e  outras  análogas 
obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.
e) responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, 
na  forma  da  legislação  aplicável,  tanto  na  admissão  como  durante  a  vigência  do 
contrato de trabalho, bem como dos servidores e terceiros no caso de acidentes que 
venham a ocorrer durante a prestação do objeto, não cabendo qualquer ônus para a 
administração;
f) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer  assunto  de  interesse  da  CONTRATANTE  ou  de  terceiros  de  que  tomar 
conhecimento em razão da execução do objeto  do Termo de Referência,  devendo 
orientar os empregados nesse sentido.
g) manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação.
h) assumir  a  responsabilidade  por  todos  os  encargos  previdenciários,  fiscais  e 
comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem 
prejuízo das demais sanções;
i) realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste 
instrumento.
j) a contratada tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 
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compatibilidade  com  as  obrigações  por  ela  assumidas,  todas  as  condições  de 
habilitação e qualificação exigidas no processo de compra direta, podendo a qualquer 
tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto 
neste Termo de Referência;
k) a contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo  órgão 
interessado;

5.8. Das Penalidades:

a) As penalidades serão as elencadas no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21, com 
suas alterações;
b) A penalidade de advertência é a sanção por escrito, emitida pela Administração, 
quando o licitante vencedor ou contratado descumprir obrigação de menor gravidade;
c) As multas serão aplicadas nos casos de inexecução total ou parcial do ajuste, a 
título  moratório,  o  importe  de 1% (um por  cento)  por  dia  de atraso na entrega do 
material  ou  serviço,  até  o  limite  de  30  (trinta)  dias  e,  cumulativamente,  a  título 
compensatório, o importe de 10% (dez por cento), ambas sobre o valor do contrato, na 
forma estabelecida nos Decretos Municipais nº 6.758, de 6 de abril de 2006 e 10.662, 
de 5 de julho de 2010;
d) Aplica-se integralmente ao contratado, que não efetuar o fornecimento ou o serviço 
dentro do prazo estabelecido no edital  e seus anexos,  contrato,  ata de registro de 
preços, Autorização de Fornecimento ou outro instrumento congênere, o disposto no 
subitem c) acima transcrito;
e) A CONTRATADA que não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fazer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantida a defesa prévia e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital 
e no contrato e demais cominações legais.
f) Caso se mostrar insuficientes às penalidades do subitem c) o contratado poderá ser 
declarado inidôneo para licitar  ou contratar  com a Administração Pública,  enquanto 
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir  a Administração pelos prejuízos resultantes, nos 
termos do artigo 156, da Lei 14.133/21;
g) As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;
h) O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato;
i) O valor da multa e/ou custas de depósito será deduzido dos créditos ou garantias da 
empresa, ou cobrado administrativamente ou judicialmente;
j) Em  qualquer  hipótese  de  aplicação  de  sanções  será  assegurado  à  licitante 
vencedora ou contratado o contraditório e ampla defesa.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO / EXECUÇÃO DO SERVIÇO

6.1. O serviço de manutenção preventiva previsto neste termo deverá ser executado 
pela CONTRATADA no CEMFORPE, localizado à Rua Antenor Leite da Cunha, 55 – 
Nova Mogilar – Mogi das Cruzes/SP.
6.2. Os serviços propostos compreendem 01 (uma) visita mensal, a ser programada 
posteriormente, pelo período de 12 (doze) meses, a partir do primeiro atendimento.



PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, 2, Centro Cívico, Mogi das Cruzes – SP •Telefone (11) 4798-5085 • 
e-mail: sme@se-pmmc.com.br

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. A  fiscalização  do  contrato  será  exercida  por  um  representante  da  Secretaria 
Municipal  de  Educação,  que  será  designada  nos  primeiros  10  (dez)  dias  após  a 
assinatura do contrato, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução dos serviços contratados e de tudo dará ciência à Administração;
7.2. Durante todo o período de vigência do contrato, a CONTRATADA deverá manter 
preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre 
que for necessário; 
7.3. A comunicação  entre  a  fiscalização  e  a  contratada  será  realizada  através  de 
correspondência oficial  e  anotações,  que podem ser  realizadas por  meio eletrônico 
passível de ser copiado e arquivado pelas partes;
7.4. O  relatório  de  entrega  dos  serviços  será  destinado  ao  registro  de  fatos  e 
comunicações pertinentes aos mesmos;
7.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização 
serão considerados como se fossem praticados pelo Contratante;
7.6. As  condições  que  podem  ensejar  à  inexecução  do  objeto,  a  rescisão  da 
contratação,  as  infrações  e  aplicação  de  sanções  administrativas  são  aquelas 
estabelecidas nos arts. 155 a 163, da Lei de Licitações nº 14.133/2021.

8. MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

Foi  realizado  levantamento  de  preços  praticados  no  mercado,  utilizando-se  como 
critério de escolha a empresa que ofertou o menor valor global.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento ocorrerá até 30 (trinta) dias após a emissão de cada nota fiscal.

9.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, 
fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade 
por  seu  pagamento,  nem  poderá  onerar  o  objeto  contratado,  de  acordo  com  a 
legislação vigente
9.3. O pagamento será efetuado em parcelas mensais, pelo período de 12 (doze) 
meses.
9.4. A entrega  do  serviço  acontecerá  no  CEMFORPE mensalmente  em datas  a 
combinar posteriormente.

10. NATUREZA, COMPLEXIDADE E A FREQUÊNCIA DO OBJETO

Este Termo de Referência tem por objetivo a contratação de empresa especializada 
para  execução  de  manutenção  preventiva  e  corretiva  no  gerador  do  Auditório  do 
CEMFORPE, mensalmente, no período de 12 (doze) meses. Ressaltando que é 
imprescindível  o  bom  funcionamento  deste  equipamento  para  evitar  reparos 
emergenciais com custos elevados e prolongar a vida útil do mesmo, assegurando o 
fornecimento de energia elétrica de forma contínua e segura, proteção do patrimônio e 
garantia dos usuários, caso seja necessário nos eventos.

10.1. DO SERVIÇO A SER EXECUTADO

Caberá a contratada executar a manutenção do gerador conforme segue abaixo:
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SISTEMA DE ARREFECIMENTO

* Verificar e corrigir o nível do líquido de arrefecimento.

* Verificar vestígios de vazamentos.

* Verificar a colméia do radiador (obstrução e vazamentos).

* Verificar o ventilador (trincas, rebites, cubo, pás soltas).

* Verificar estado e tensão das correias.

* Verificar integridade da ventoinha do radiador.

* Verificar/limpar filtro de ar.

* Verificar/limpar gamela de retenção de pó.

* Verificar tubos, mangueiras, abraçadeiras e limpar elemento do filtro.

* Verificar vazamentos na bomba d´água.

* Verificar aquecimento no bloco do motor.

* Registrar a temperatura do líquido de arrefecimento.

* Controlar e regular a necessidade da troca d´água e anticorrosivo.

SISTEMA DE LUBRIFICAÇÃO

* Verificar e corrigir o nível do óleo lubrificante.

* Verificar as mangueiras e abraçadeiras do sistema.

* Verificar vestígios de vazamento de óleo lubrificante.

* Verificar e corrigir nível do óleo do cárter.

* Verificar pressão do óleo lubrificante.

* Realizar limpeza do respiro do cárter.

SISTEMA DE COMBUSTÍVEL

* Verificar e externos, fixação e conservação da turbina.

* Verificar a pressão da bomba de combustível.

AUTOMAÇÃO

* Modulo controlador (sensores e periféricos).

* Verificar o circuito e funcionamento do pré-aquecimento.

* Verificar as conexões elétricas do motor.

GERAL

* Verificar os amortecedores de vibrações.

* Verificar obstrução de passagens de ar internas e externas (sala).
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* Verificar segmento elástico e condições do escapamento.

* Verificar limpeza geral da sala e realizar limpeza do GMG.

* Verificar emissão excessiva de fumaça do GMG.

* Verificar chave de partida e contatos elétricos.

* Verificar folga em porcas e parafusos de todo sistema mecânico.

* Verificar tensão das correias.

* Avaliar ruídos anormais do motor / gerador.

*  Realizar  testes  nos  equipamentos,  funcionando  manual  ou  automaticamente, 
preferencialmente com carga, comprovando assim o bom funcionamento do mesmo.

* Realizar ajuste do termostato regulável.

* Realizar as medições de corrente de consumo da resistência.

* Examinar possíveis chamuscamentos nos contatos auxiliares dos relés, assim como 
nos disjuntores do circuito de força, trocando-os quando a superfície de contato não 
apresentar mais condições de trabalho.

* Examinar os conectores de interligação interna e externa, observando qualquer mau 
contato que tenha surgido.

* Retirar a poeira acumulada na parte interna do quadro, usando preferencialmente 
aspirador de pó com ponteira plástica e um pequeno pincel isento de óleos, tintas, 
graxas, etc. Limpeza do grupo gerador, sala e carenagem.

BATERIA

* Verificar conexão dos cabos da bateria e fazer reaperto de bornes.

* Verificar o sistema de carga.

* Verificar nível eletrolico.

* Verificar o funcionamento do retificador de baterias. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO

A seleção do fornecedor ocorrerá pelos seguintes parâmetros:

11.1. Exigências e critérios para a habilitação;

11.2. Aceitabilidade dos preços unitários e global;

11.3. O julgamento da proposta.

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Segundo propostas apresentadas, de acordo com o menor valor orçado, a estimativa 
de gastos é de R$ 16.200,00 (dezesseis mil e duzentos reais).

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Abaixo encontram-se as dotações e vínculos utilizados:
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DOTAÇÃO VÍNCULO VALOR POR VÍNCULO

183 01.200.1000 R$ 16.200,00

O CEMFORPE conta com recursos de conta específica destinada aos custos do 
mesmo, de onde deverá ser onerado o valor desta contratação:

Conta bancária: 45000623-1 
Banco Santander S/A
C/ CEMFORPE

14. CERTIFICAÇÃO

Certificamos que este documento atende integralmente os requisitos previstos nas 
alíneas do inciso XXIII do art. 6º, incisos do § 1º do art. 40, da lei nº 14.133, de 2021.

Darly Aparecida de Carvalho

Secretária Municipal de Educação

Elaborado por:

Priscila dos Santos

Auxiliar de Apoio Administrativo
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ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

TERMO CONTRATUAL QUE ENTRE SI  CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
MOGI DAS CRUZES E A EMPRESA .................., TENDO POR OBJETO A 
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  EM  MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA NO GERADOR DO CENTRO MUNICIPAL DE 
FORMAÇÃO  PEDAGÓGICA  “PROFESSOR  BORIS  GRINBERG”  – 
CEMFORPE, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

Pelo presente Instrumento contratual, integrado especialmente pelo 
Processo Administrativo 1doc nº 6.231, de 29 de maio de 2025, de um lado o MUNICÍPIO DE 
MOGI  DAS  CRUZES, entidade  jurídica  de  direito  público,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  n.º 
46.523.270/0001-88, com sede nesta cidade, à Avenida Vereador Narciso Yague Guimarães, n.º 
277,  doravante  denominado  simplesmente  CONTRATANTE,  neste  ato  representada  pela 
Secretária  Municipal  de  Educação, DARLY  APARECIDA  DE  CARVALHO,  portador  da  CIRG 
nº  ..............  e  inscrito  no  CPF/MF  nº  ................,  e  de  outro  lado  a  Empresa  .......................,  
entidade jurídica de direito privado, com sede à Rua ............, nº ............, nesta cidade, inscrita no 
CNPJ sob o nº ................. e Inscrição Estadual nº ............, neste ato representada pelo Sr.............  
portador  da  cédula  de  identidade  RG  .........  e  do  CPF  ..............,  a  seguir  denominada 
simplesmente CONTRATADA, tem entre si, justo e avençado e celebram por força do presente 
instrumento, a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA NO GERADOR DO CENTRO MUNICIPAL DE FORMAÇÃO PEDAGÓGICA “PROFESSOR 
BORIS  GRINBERG”  –  CEMFORPE,  PELO  PERÍODO  DE  12  (DOZE)  MESES, tudo  na  forma, 
especificações  que  integram  o  processo  supracitado,  o  qual  doravante,  fica  fazendo  parte 
integrante deste instrumento contratual, complementando-o em tudo quanto não conflitar com 
as normas legais que regem a matéria (Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021),  mediante 
as seguintes cláusulas e sob as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA –  Obriga-se  a  CONTRATADA, pelo  presente 
Contrato,  a  executar  para  o  CONTRATANTE,  os  serviços  de  MANUTENÇÃO  PREVENTIVA  E 
CORRETIVA NO GERADOR DO CENTRO MUNICIPAL DE FORMAÇÃO PEDAGÓGICA “PROFESSOR 
BORIS  GRINBERG” –  CEMFORPE,  PELO PERÍODO DE 12 (DOZE)  MESES,  conforme exigências 
constantes do Termo de Referência - Anexo IV do Edital de Dispensa Eletrônica nº 134/2025.

CLÁUSULA SEGUNDA - O presente Termo Contratual vincula-se ao 
Edital da Dispensa Eletrônica nº  134/2025 e seus anexos, em todos os seus termos, e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO: 

3.1 -  Os pagamentos serão feitos mensalmente, em até 30 (trinta) 
dias,  contados  a  partir  da  apresentação  da  fatura  e  aprovação  da  Secretaria  Municipal  de 
Educação.

3.2 -  Pagará o CONTRATANTE à CONTRATADA, pela execução dos 
serviços,  objeto  do  presente  Contrato,  o  valor  mensal  de  R$  ................  (.......................), 
perfazendo um valor global de R$ ................ (.......................).

3.3  - Atualização  monetária  entre  a  data  do  adimplemento  das 
obrigações e a do efetivo pagamento, caso seja necessária, ocorrerá pelo IPCA.

CLÁUSULA QUARTA - SERÁ OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA:

4.1  - Executar  os  serviços  conforme especificações  do  Termo de 
Referência  e  de  sua  proposta,  com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários para a execução da manutenção no gerador, realizando o 
serviço de forma eficiente e segura;

4.2 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos 
nos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

4.2.1  -  Apresentar  os  empregados  devidamente  uniformizados  e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual 
- EPI, quando for o caso;

4.3 - Cumprir com as obrigatoriedades legais relativas à Segurança e 
Medicina do Trabalho, impostas pela Lei nº 6514 de 22 de dezembro de 1977, pela portaria do 
Ministério  do  Trabalho  nº  3214  de  08  de  junho  de  1978,  suas  atualizações  ou  outras  leis  
relacionadas visando manter a integridade física e a saúde do trabalhador; 

4.4 -  A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente para o Fiscal 
do  Contrato,  relatório  com as  informações  do  serviço  executado no  gerador.  E,  sempre  que 
solicitado, laudos técnicos detalhados dos processos de tratamento realizados.

4.5 -  Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos 
ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada 
em função da execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a 
correção, evitando repetição dos fatos.
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4.6  -  Zelar  para  que  sejam  cumpridas  as  normas  relativas  à 
segurança e a prevenção de acidentes.

4.7  - Dispor  de  quadro  de  pessoal  suficiente  para  garantir  a 
execução do objeto, cumprindo os prazos previstos, sem interrupção, evitando com isso prejuízo 
nos  agendamentos de eventos que serão realizados no local.

4.8 - Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com 
seus empregados, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência 
do contrato de trabalho, bem como dos servidores e terceiros no caso de acidentes que venham 
a ocorrer durante a prestação do serviço, não cabendo qualquer ônus para a CONTRATANTE;

4.9 – A empresa contratada deverá fornecer e utilizar os materiais e 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a execução da manutenção no gerador, 
realizando o serviço de forma eficiente e segura;

4.10 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 
total  ou em parte,  no prazo fixado pelo fiscal  do contrato,  os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.11  -  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da 
execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração, devendo 
ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada 
a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos;

4.12 - Prestar  todo esclarecimento ou informação solicitada pela 
CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;

4.13 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;

4.14  -  Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para 
análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 
do memorial descritivo;

4.15  -  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação;

4.16  - Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas 
estabelecidos,  com  a  observância  às  recomendações  aceitas  pela  boa  técnica,  normas  e 
legislação;
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4.17 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da 
presente contratação;

4.18  - Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  ao  objeto  desta 
contratação.

4.19  - Cumprir  as  obrigações  estabelecidas  no  objeto  deste 
Contrato;

4.20 - A CONTRATADA deverá prestar os serviços com eficiência e 
presteza, dentro dos padrões exigidos pela Administração da CONTRATANTE;

4.21  - Em  nenhuma  hipótese,  veicular  publicidade  ou  qualquer 
outra informação acerca da prestação dos serviços contratados,  sem a prévia autorização da 
CONTRATANTE;

4.22  -  Responder  pelo  pagamento  dos  salários  à  mão-de-obra 
empregada nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por 
tudo  mais  que,  como  empregadora  deva  satisfazer,  além  de  ficar  sob  sua  integral 
responsabilidade a  observância  das  leis  trabalhistas,  previdenciárias  e  fiscais,  assim como os 
registros,  seguros  contra  riscos  de  acidentes  de  trabalho,  tributos  e  outras  providências  e 
obrigações necessárias aos serviços;

4.23 - A CONTRATADA obriga-se a prestar, sem quaisquer ônus para 
o CONTRATANTE, todos os serviços necessários à correção de falhas ou defeitos verificados nos 
serviços deste Contrato, sempre que a ela imputáveis.

4.24 -  Além das obrigações constantes  no Edital  e  na minuta do 
contrato, a contratada obriga-se a:

4.24.1 -  Indicar representante ou gestor (nome, telefone e e-mail) 
que representará a contratada na execução do contrato e para fins de dirimir quaisquer dúvidas, 
sugestões, reclamações ou solicitações advindas da entrega e qualidade do serviço prestado;

4.24.2  -  Manter  sigilo  sobre  informações,  dados  ou  documentos 
provenientes dos serviços realizados e informações internas que tiver conhecimento fruto do 
objeto deste Termo;
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4.24.3 -  Caso ocorram eventuais falhas na prestação do serviço, a 
contratada deverá atender retornar ao local, a contar da notificação, e solucionar as pendências 
no prazo máximo de 24h;

4.24.4  -  Entregar  a  documentação  dos  serviços  prestados  ou 
relativos à contratada, quando requeridos; 

4.25  - Arcar  fiel  e  regularmente  com  todas  as  obrigações 
trabalhistas relacionadas aos empregados que participem da execução do objeto contratual, na 
hipótese de contrato de prestação de serviços, em observância ao inciso I, do art. 53, do Decreto 
Municipal nº 22.435/2024;

4.26  - No  que  for  pertinente,  a  empresa  deverá  se  ater  as 
disposições da Lei Federal 13.709/18 – LGPD – quanto a proteção dos dados tanto da Prefeitura  
quanto dos beneficiários.

4.27  -  A  CONTRATADA  deverá  indicar  seu  Preposto  em  até  05 
(cinco) dias após a data da assinatura do Contrato; 

4.28 - A CONTRATADA deverá reparar, corrigir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes do fornecimento;

4.29  -  A  CONTRATADA  deverá  responsabilizar-se  por  todos  os 
prejuízos  que  porventura  sejam  ocasionados  à  CONTRATANTE  ou  a  terceiros,  em  razão  da 
execução da prestação de serviços decorrentes deste Termo de Referência; 

4.30  - A CONTRATADA deverá  dirimir  qualquer  dúvida  e  prestar 
esclarecimentos acerca da execução do serviço, durante toda a vigência contratual;  

4.31 - A CONTRATADA deverá dar ciência imediata e por escrito à 
CONTRATANTE, sobre qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, sobre toda 
e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização e prestar esclarecimentos que lhe 
forem solicitados atendendo prontamente às reclamações sobre seus serviços; 

4.32  - A  CONTRATADA  deverá  se  responsabilizar  pelos  encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato; 

4.33  -  Executar  as  demais  obrigações  definidas  no  Termo  de 
Referência anexado a Dispensa Eletrônica nº  134/2025,  que ficam fazendo parte do presente 
contrato independentemente de transcrição.
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CLÁUSULA QUINTA - SERÁ OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE:

5.1 - Expedir a respectiva Ordem de Serviço;

5.2 -  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com este Termo de Referência;

5.3 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por 
servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

5.4 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando 
prazo para  a  sua  correção,  certificando-se  que as  soluções  por  ela  propostas  sejam as  mais 
adequadas;

5.5  -  Pagar  à  CONTRATADA  o  valor  resultante  da  prestação  do 
serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

5.6  - Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o 
desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

5.7 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após 
seu recebimento;

5.8 - Nomear servidor para exercer a função de gestor do contrato, 
sendo que as decisões e providências que ultrapassarem a responsabilidade do órgão fiscalizador 
deverão  ser  direcionadas  aos  seus  superiores,  em tempo hábil,  para  a  adoção das  medidas 
cabíveis;

5.9  -  Executar  as  demais  obrigações  definidas  no  Termo  de 
Referência anexado a Dispensa Eletrônica nº  134/2025,  que ficam fazendo parte do presente 
contrato independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEXTA -  Correrão por conta da CONTRATADA toda mão-
de-obra, equipamentos, materiais e tudo o mais que necessário for para a completa e satisfatória 
execução  dos  serviços,  bem  assim,  responsabilizando-se  pelos  encargos  tributários, 
previdenciários e o cumprimento das normas relativas à saúde e à segurança no trabalho de seus 
empregados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ATRIBUIÇÕES DO GESTOR:

7.1  - A  execução  das  obrigações  contratuais  desta  licitação  será 
fiscalizada  pelo  Gestor  do  Contrato,  com  autoridade  para  exercer,  como  representante  da 
CONTRATANTE, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da 
execução contratual, competindo-lhe entre outras atribuições:
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7.1.1 - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e 
administrativa, de que dispõe os incisos II e III do art. 19 do Decreto nº 22.449/24;

7.1.2 - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
ou dos terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a 
sua competência

7.1.3 - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo tomar providências no 
caso  de  eventuais  problemas  que  obstarem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  pagamento  da 
despesa;

7.1.4 - Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,  das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não 
de eventuais adequações ao contrato para que atenda a finalidade da Administração;

7.1.5 - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao 
envio da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos 
de que dispõe o inciso I do art. 19 do Decreto Municipal nº 22.449/24;

7.1.6 - Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução 
do contrato;

7.1.7 -  A Atuação do Gestor do Contrato deverá ser conforme os 
art.  20  a  21  do  Decreto  nº  22.449/2024  disponível  no  link: 
https://leismunicipais.com.br/a/sp/m/mogi-das-cruzes/decreto/2024/2245/22449/decreto-n-
22449-2024-proc-n-2555-2023-1doc

7.1.8 - A gestão do contrato ficará sob responsabilidade do servidor: 
………………………………...

CLÁUSULA OITAVA – DAS ATRIBUIÇÕES DO FISCAL

8.1 - A CONTRATADA ficará obrigada a executar os serviços indicados 
pela Secretária Municipal de Educação, conforme consta na cláusula primeira, rigorosamente de 
acordo com as especificações, tendo como Fiscal o servidor municipal: ………...

8.2 - A atuação do Fiscal deverá ser exercida em conformidade com 
o  disposto  nos  art.  22  a  23  do  Decreto  nº  22.449/2024  disponível  no  link: 

https://leismunicipais.com.br/a/sp/m/mogi-das-cruzes/decreto/2024/2245/22449/decreto-n-22449-2024-proc-n-2555-2023-1doc
https://leismunicipais.com.br/a/sp/m/mogi-das-cruzes/decreto/2024/2245/22449/decreto-n-22449-2024-proc-n-2555-2023-1doc
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https://leismunicipais.com.br/a/sp/m/mogi-das-cruzes/decreto/2024/2245/22449/decreto-n-
22449-2024-proc-n-2555-2023-1doc 

8.3 - Compete ao fiscal:

8.3.1 -  Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, 
subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências;

8.3.2 - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer 
inexatidão  ou  irregularidade  constatada  em  desacordo  com  a  execução  do  contrato, 
determinando prazo para a correção;

8.3.3 -  Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

8.3.4 -  Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer 
ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;

8.3.5 - Demais ações previstas no Decreto Municipal nº 22.449/24.

CLÁUSULA NONA – DA RESERVA DE CARGOS:

9.1 - A Contratada deverá cumprir com a reserva de cargos prevista 
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social e para aprendiz, sob pena de cancelamento, sem prejuízo da aplicação das  
sanções previstas neste termo.

CLÁUSULA DÉCIMA – ANTICORRUPÇÃO:

10.1 - Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a  
aceitar  de  quem quer  que seja,  tanto por  conta  própria  quanto por  intermédio  de outrem, 
qualquer  pagamento,  doação,  compensação,  vantagens  financeiras  ou  não  financeiras  ou 
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada,  
devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO: 

11.1 -  O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, 
prorrogáveis na forma da lei.

https://leismunicipais.com.br/a/sp/m/mogi-das-cruzes/decreto/2024/2245/22449/decreto-n-22449-2024-proc-n-2555-2023-1doc
https://leismunicipais.com.br/a/sp/m/mogi-das-cruzes/decreto/2024/2245/22449/decreto-n-22449-2024-proc-n-2555-2023-1doc
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11.2  -  A  prorrogação  contratual  sucederá,  a  requerimento  da 
contratada,  caso  ocorra  necessidade  e  seja  esta  devidamente  justificada  e  comprovada,  em 
procedimento administrativo regular, dentro das disposições legais.

11.3 - Este  contrato tem o início  da vigência  após a  emissão da 
Ordem de Serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –   DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1 - Os recursos necessários ao atendimento da despesa correrão 
por conta da dotação nº.:

02.07.01.12.368.1000.2.001.3.3.90.39.00  - Dotação = 183
Vínculo: 01.200.1000 - Recursos Próprios

CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA- Foi  emitida  a  Nota  de  Reserva 
nº. ......, no valor de R$ ...... (...............), às contas das dotações orçamentárias especificadas na 
cláusula anterior, para atendimento das despesas inerentes ao presente Contrato. No exercício 
vindouro, nova dotação deverá ser prevista para cobertura das despesas restantes do presente 
instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE: 

14.1 -  Os preços contratados não serão reajustados no período de 
12 (doze) meses conforme dispõe artigos 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.

14.2  - Após  esse  período,  os  preços  poderão ser  reajustados  na 
forma da Lei, devendo a contratada solicitar por meio de requerimento regular protocolado junto 
a  Prefeitura  de  Mogi  das  Cruzes,  conforme  estabelecido  no  art.  136  da  Lei  Federal  nº 
14.133/2021,  e  a  partir  da  data  do  requerimento,  caso  tenha  sido  formulado  após  os  doze 
primeiros meses de vigência contratual, e será considerado o índice de variação de preços IPCA-
Geral acumulado no período apurado.

14.3  - O  prazo para  resposta  ao pedido de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de 60 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES: 

15.1 - Os licitantes serão responsabilizados pelas infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
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II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V  -  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato 

superveniente devidamente justificado;
VI  -  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 

da licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza;
XI  -  praticar  atos  ilícitos  com  vistas  a  frustrar  os  objetivos  da 

licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013.
15.2  - Pelas  infrações  previstas  no  item 15.1 serão  aplicadas  ao 

responsável as seguintes sanções:
I – Advertência;
II – Multa;
III – Impedimento de licitar ou contratar;
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.2.1 - A sanção de advertência será aplicada exclusivamente na 
infração de inexecução parcial do contrato;

15.2.2  - A  sanção  de  multa  será  aplicada  ao  responsável  por 
qualquer das infrações administrativas previstas no item 15.1, observados os seguintes limites 
máximos:

a)  Nos  casos  de  inexecução  total  ou  parcial  do  ajuste,  a  título 
moratório, o importe de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega do material ou serviço,  
até o limite de 30 (trinta) dias e, cumulativamente, a título compensatório, o importe de 10% (dez 
por cento), ambas sobre o valor do contrato ou documento equivalente;

b) Pela recusa em realizar o fornecimento, caracterizada em dez dias 
após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do pedido;

c) Em caso de não entrega do objeto ou rescisão do Contrato por 
culpa da Detentora da Ata: 20% (vinte por cento) do valor do pedido.
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15.2.3  -  A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a 
Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 15.1 
deste Contrato.

15.2.4  - A  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  de  licitar  e 
contratar,  impedirá o responsável  de licitar  ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, quando da ocorrência das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI 
e XII do item 15.1, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e  
VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista  
no item 15.2.3 deste Contrato.

15.3 - Na aplicação das sanções serão considerados, nos termos do 
art. 156, §1º:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para a administração pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

15.4 -  A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes.

15.5  -  As  sanções  de  Advertência,  Impedimento  de  licitar  e 
contratar,  e  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  poderão  ser  aplicadas 
cumulativamente com a sanção de Multa.

15.6  -  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem 
superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além 
da  perda  desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente.

15.7  -  Em  qualquer  hipótese  de  aplicação  de  sanções  será 
assegurado à licitante vencedora ou contratado o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO 

16.1 - São hipóteses para a extinção contratual:

16.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, e fi-
nalizado o prazo de vigência.

16.1.2 -  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obri-
gações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no arti-
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go 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.

16.1.2.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 
da mesma Lei.

16.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estru-
tura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

16.3 - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

16.3.1 -  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcial-
mente cumpridos;

16.3.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.3.3 - Indenizações e multas.

16.4 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconheci-
mento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

16.5  -  O  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o 
contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que  tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Fica eleito o Foro da Comarca de Mogi 
das Cruzes, para o deslinde de todas as questões oriundas do presente Contrato.

E, por estarem certos e ajustados, foi lavrado este instrumento em 2 
(duas)  vias  originais,  digitadas  apenas  no  anverso,  assinada  a  última  folha  e  rubricadas  as 
anteriores,  ficando  uma  via  com  o  CONTRATANTE  e  a  outra  com  a  CONTRATADA,  tudo  na 
presença  de  duas  testemunhas  abaixo,  para  que  surta  todos  os  efeitos  legais. 
Eu, ......................................., o lavrei.

PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES, em ... de ......... de 2025.

DARLY APARECIDA DE CARVALHO
Secretária Municipal de Educação

CONTRATADA
Nome e Cargo do Representante

TESTEMUNHAS:
___________________________ ___________________________
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS)

CONTRATANTE:______________________________________________________________
CONTRATADA:_______________________________________________________________
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:__________________________________________________
OBJETO:____________________________________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) O ajuste acima referido, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 
sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite  
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse,  Despachos  e  Decisões,  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de  Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, 
a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) As  informações  pessoais  dos  responsáveis  pelo  CONTRATANTE  e  interessados  estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP -  CadTCESP”,  nos termos 
previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2024,  conforme “Declaração(ões)  de Atualização 
Cadastral” anexa(s);
e) É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O  acompanhamento  dos  atos  do  processo  até  seu  julgamento  final  e  consequente 
publicação;
b) se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: ____________________________________

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: _____________________________________________________________________
Cargo: ______________________________________________________________________
CPF: ____________________________ 

RESPONSÁVEIS  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO  CERTAME  OU  RATIFICAÇÃO  DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: _____________________________________________________________________
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Cargo: _____________________________________________________________________
CPF: ______________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pela Contratante:
Nome: _____________________________________________________________________
Cargo:______________________________________________________________________
CPF: _______________________________ 
Assinatura: _________________________
Pela Contratada:
Nome: _____________________________________________________________________
Cargo:______________________________________________________________________
CPF: ______________________________ 
Assinatura: _________________________
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: _____________________________________________________________________
Cargo:______________________________________________________________________
CPF: _______________________________ 
Assinatura: _________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome: _____________________________________________________________________
Cargo:______________________________________________________________________
CPF: _______________________________ 
Assinatura: _________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):
Tipo de ato sob sua responsabilidade: ___________________
Nome: ____________________________________________
Cargo: ____________________________________________
CPF: _____________________________________________
Assinatura: ______________________________________________________

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador 
da  despesa;  de  partes  contratantes;  de  responsáveis  por  ações  de  acompanhamento, 
monitoramento  e  avaliação;  de  responsáveis  por  processos  licitatórios;  de  responsáveis  por 
prestações  de  contas;  de  responsáveis  com  atribuições  previstas  em  atos  legais  ou 
administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na 
hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles 
já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
específica (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021).
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ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE: ______________________________________________________________
CNPJ Nº ___________________________________
CONTRATADA: _______________________________________________________________
CNPJ Nº: ___________________________________
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: _________________
DATA DA ASSINATURA: _______________________
VIGÊNCIA: __________________________________
OBJETO: ____________________________________________________________________
VALOR (R$): ________________________________

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 
respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a 
seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 
disposição  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo,  e  serão  remetidos  quando 
requisitados: 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários; 
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes 
de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o 
respectivo cronograma; 
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em 
suas metas; 
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

MOGI DAS CRUZES, em ... de ......... de 2025.

DARLY APARECIDA DE CARVALHO
Secretária Municipal de Educação
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